PARECERN.º 2582 , DE 2007

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº  949, DE 2005 

De autoria do Deputado Marquinho Tortorello, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a obrigatoriedade de se manter ao menos um caixa eletrônico adaptado para atender plenamente pessoas com deficiência física ou com mobilidade reduzida.

Conforme o disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

Compete agora a esta Comissão de Promoção Social analisar os aspectos previstos no § 9º do artigo 31 do regimento citado.

Os caixas eletrônicos estão dispostos nos mais variados pontos do país. Entretanto, nem sempre se localizam em área de fácil acesso e ainda requerem que o usuário siga as instruções dispostas em sua tela para que sejam operados. Portanto, tal sistema inviabiliza, ou pelo menos dificulta, que as pessoas com deficiência visual, ou com problemas de locomoção, por exemplo, utilizem os serviços disponibilizados pela máquina.

Desse modo, faz-se necessário que tais equipamentos sejam substituídos por outros ou mudados de lugar, para que o acesso à máquina e sua comunicação com o cliente sejam viabilizados, de modo a permitir que tais indivíduos realizem suas transações bancárias.

Pelo exposto, constatamos a importância do presente como forma de se ampliar a inserção de pessoas com deficiência física ou com mobilidade reduzida na sociedade, conforme os preceitos da igualdade e da cidadania.

Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 949, de 2005.

a) AFONSO LOBATO -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22/8/2007

a) Darcy Vera – Presidente

Rita Passos – Darcy Vera – Afonso Lobato – Ana do Carmo.

